
MENSAGEM Nº 112/2008

Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “autoriza o Poder Executivo a cancelar os saldos dos empenhos não liquidados no exercício de 2008, correspondentes aos convênios firmados entre a Municipalidade e órgãos federais e estaduais na forma que especifica”.


Esta propositura, oriunda da C.I. n° 241/2008-D.F/S.F., juntada ao processo administrativo nº 4563/07-PMV, visa obter autorização para  o adequado cumprimento das disposições da Lei Federal n° 4.320/64 e da Lei Complementar n° 101/00, notadamente em relação aos empenhos oriundos de convênios celebrados com o Estado e a União para a execução de obras no Município.


Assim, atualmente existem empenhos realizados com fundamentos em convênios autorizados pelas Leis ns. 4.277/08 e 4.311/08 para a realização de obras no Município, que ainda não tiveram os repasses de recursos financeiros integralmente atendidos pelos órgãos federais e estaduais. Desta forma, estes empenhos ficariam sem os correspondentes recursos financeiros em caixa, considerando serem dependentes de repasses de recursos que não ocorreram por parte dos órgãos federais e estaduais, o que viria a contrariar as normas do artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 


Como se tratam de despesas empenhadas, mas ainda não liquidadas nos termos do artigo 63 da Lei nº4320/64, vez que não houver medições nessas obras, poderão os empenhos ser cancelados, de modo a não acarretarem déficit orçamentário nas contas da Municipalidade, gerando restos a pagar sem os correspondentes recursos financeiros em caixa no último ano do atual mandato, contrariando os princípios do planejamento, equilíbrios das contas públicas e continuidade administrativa, todos norteadores do Estatuto Fiscal.


Outrossim, também abrange o projeto de lei, nesta mesma linha, as contrapartidas de recursos próprios da Municipalidade nestas obras, ainda também não liquidadas.


Prevê o projeto de lei, ainda, a autorização para que o Executivo Municipal possa antecipar recursos próprios para pagamento dessas obrigações previstas nos convênios, quando não houver a liberação pelos órgãos públicos, ressarcindo-se posteriormente aos cofres municipais quando liberados.



Por derradeiro, determina-se a realização destes empenhos, que tiveram o saldo de seus valores cancelados, nas dotações orçamentárias correspondentes no orçamento do exercício de 2009.


Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.


Coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 17 de dezembro de 2008.

MARCOS JOSÉ DA SILVA

       Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI


Autoriza o Poder Executivo a cancelar os saldos dos empenhos não liquidados no exercício de 2008, correspondentes aos convênios firmados entre a Municipalidade e órgãos federais e estaduais na forma que especifica .

MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:



Art. 1º. O Poder Executivo é autorizado a:

I. cancelar o saldo dos empenhos referentes aos convênios firmados nos últimos dois quadrimestres do exercício de 2008 para a execução de obras no Município, com órgãos federais e estaduais, ainda não liquidados nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, em decorrência da ausência de repasses financeiros no exercício corrente pelos entes públicos convenentes;

II. cancelar o saldo dos empenhos das contrapartidas previstas nos convênios, desde que ainda não liquidados nos termos do art. 63 da Lei nº 4.320/64;

III. proceder à utilização antecipada de recursos próprios da Municipalidade no pagamento das obrigações contratadas com fundamento nos convênios referidos nesta Lei, quando não ocorrerem os repasses financeiros dos órgãos federais e estaduais no prazo legal.

Parágrafo único. Os valores financeiros desembolsados antecipadamente pela Municipalidade, consoante previsão do inciso III deste artigo, serão ressarcidos aos cofres municipais quando de suas liberações pelos entes públicos convenentes.

Art. 2°. O cancelamento do saldo dos empenhos referidos neste artigo abrange a execução das seguintes obras:

I. reforma e cobertura de quadra na Escola Municipal de Ensino Fundamental - EMEF Profa. Edna Ap. Bampa da Fonseca, núcleo de colonização Fazenda Capivari, bairro Reforma Agrária, com fundamento na Lei n° 4.277/08: 

a. órgão concessor: Poder Executivo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Economia e Planejamento;

II. reforma e cobertura de quadra na Escola Municipal de Ensino Fundamental - EMEF Profa. Alice Sulli Nonato, bairro Jurema, com fundamento na Lei n° 4.277/08: 

a. órgão concessor: Poder Executivo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Economia e Planejamento;

III. construção de CEMEI – Centro Municipal de Educação Infantil, através do Programa Federal Pró-Infância, no loteamento Parque Portugal, com fundamento na Lei n° 4.311/08: 

a. órgão concessor: Poder Executivo Federal, através do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - Ministério da Educação.

Art. 3º. O procedimento objeto da presente lei é autorizado exclusivamente para o cumprimento das disposições do art. 42 da Lei Complementar nº101/2000.

Art. 4º. Os saldos dos empenhos cancelados em conformidade com as disposições da presente Lei serão empenhados nas respectivas dotações orçamentárias correspondentes, previstas na lei orçamentária do exercício de 2009.

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura do Município de Valinhos,


aos

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal


WILSON SABIE VILELA


Secretário de Governo


ARGEMIRO JOÃO BARDUCHI


Secretário da Fazenda

